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Introdução  

O presente trabalho abrange um estudo de aspectos relaciona-
dos ao Poder Judiciário brasileiro e seu engajamento com ques-
tões essencialmente políticas. O tema a ser tratado refere-se ao 
processo de judicialização da política no Brasil, que tem desper-
tado interesse de cientistas sociais brasileiros1. Tal fenômeno vem 
tornando-se cada vez mais presente no cotidiano das instituições 
políticas e judiciais. A matéria referente aos estudos sobre o Poder 
Judiciário é amplamente difundida pela literatura norte-americana 
desde a metade do século passado, principalmente com foco de aná-
lise sobre as decisões dos membros da Suprema Corte dos Estados 
Unidos. No Brasil, são raras as discussões cientí0cas nesse sentido, 
já que o estudo das instituições jurídicas é tema recente e inovador 
nos debates dos intelectuais deste país. 

Busca-se enfocar um dos fatos que, de certa forma, fundamenta 
a ampliação do judiciário em relação aos demais poderes, como é o 
caso da polêmica decisão sobre a “0delidade partidária” no Brasil. 
Tal episódio fez com que o Judiciário brasileiro fosse visto como 
um poder capaz de tratar de temas atípicos que, por vezes, podem 
ser inseridos em seu campo de debates e argumentos. Importante 
relembrar que o tema sobre o sistema partidário tem sido foco de 
muitas discussões, principalmente após o advento da Carta Magna 
promulgada em 5 de outubro de 1988, dentre as quais o papel 
dos partidos políticos no jogo eleitoral, regado por con3itos sobre 
o comportamento dos políticos perante o partido. O Judiciário 

1. Os estudos sobre o judiciário, sob a perspectiva política, encontram-se nos tra-
balhos e pesquisas realizadas por Castro (1997), Maria Tereza Sadek (1995a), 
Oscar Vilhena Vieira (1994) e Vianna (1999). 
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atua como “guardião da constituição” (Kelsen, 1999) e, portanto, 
deve julgar processos que envolvam questões constitucionais. 
Salienta-se que o órgão sobre o qual se pretende traçar um estudo 
analítico é o Supremo Tribunal Federal (STF), este que possui um 
forte grau de institucionalização2, e, por intermédio dessa conso-
lidação, vem conquistando espaços no cenário político; além do 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE), o qual desempenhou um papel 
importante na discussão sobre o caso tratado. Por isso, pretende-
-se abordar os fatores determinantes que culminaram nas decisões 
sobre o tema e o enquadramento da regulamentação da 0delidade 
partidária em nosso país. 

Faz-se necessária, dessa forma, uma pesquisa do teor dos docu-
mentos o0ciais (decisões, jurisprudência, acórdãos, consultas) 
encontrados principalmente nos meios eletrônicos de divulgação 
do TSE, bem como do STF. No caso em tela, na decisão que discipli-
nou o processo de perda de cargo eletivo, analisada e decidida pelo 
TSE pela Consulta nº 1.398 (Brasil, 2007, 143) e CTA nº 1.407, foi 
possível buscar aparatos para a elaboração da Resolução 22.610, 
de 25 de outubro de 2007, que institui a perda de mandato eletivo 
para políticos in0éis. Somente em 2008, o STF reconheceu a cons-
titucionalidade da Resolução do TSE por meio do julgamento da 
Ação Direta de Inconstitucionalidade 3.999/2008 do DF e Ação 
Direta de Inconstitucionalidade 4.086/2008 do DF, interpostas, res-
pectivamente, pelo Partido Social Cristão e pelo Procurador-Geral 
da República, os quais foram improvidos. 

Veri0ca-se que a aprovação da resolução, de certa forma, aten-
deu aos anseios e interesses do cidadão, o qual atribui ao candidato 
um voto partidário e pessoal – este predominando amplamente; e 
do partido, no qual o político estabelece laços de lealdade a 0m de 
tornar-se elegível nos ditames da lei eleitoral. O resultado conspira 
para que haja uma maior disciplina dos parlamentares com relação 
a seus respectivos partidos. Por outro lado, essa resolução poderia 

2. A partir da Constituição de 1988, o Supremo Tribunal Federal ponti0ca a 
estrutura do Poder Judiciário brasileiro, composto de 11 ministros vitalícios, 
escolhidos dentre cidadãos com mais de 35 e menos de 65 anos de idade, de 
notável saber jurídico e reputação ilibada. Com sede em Brasília, seus ministros 
são nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a escolha pela 
maioria absoluta do Senado Federal (Lima, 2001, 30). 



430 Alexsandra Ramos Fantinel:  A atuação do Poder Judiciário na arena eleitoral brasileira

signi0car a privação da liberdade de expressão dos políticos que 
não podem, sem justa causa, se des0liarem dos partidos pelos quais 
foram eleitos. 

No caso em questão, diante do novo cenário político brasileiro 
se observou um alto grau de liberalidade dos parlamentares em tro-
car de legenda sem que isso implique qualquer punição. Ora, diante 
de uma regulamentação da 0delidade, a Constituição da República 
Federativa de 1988 demonstra que os partidos podem estabe-
lecer regras de 0delidade partidária por meio de seus estatutos. 
Questionando-se acerca do novo papel assumido pelo Judiciário 
com a aprovação dessa resolução, a qual proporcionou aos parti-
dos maior soberania nos mandatos, já que, na opinião da maioria 
dos ministros que julgaram o caso, o mandato pertence ao partido, 
à exceção da ocorrência de justa causa que justi0que a manutenção 
do cargo em prol do candidato.

Espera-se que, com este estudo, seja possível colaborar para o 
aprimoramento da relação jurídico-política tendo em vista a expan-
são da atuação do Poder Judiciário, inclusive na esfera político-
-partidária. Não existe uma de0nição sobre a in3uência do com-
portamento judicial e a linha adotada por cada ministro inserida 
na decisão que regulamentou a perda do mandato eletivo, por isso, 
busca-se aprofundar o tema associado à ciência política, a partir de 
uma análise dos discursos dos ministros tanto do TSE quanto do 
STF. Essa aparente concentração de poderes nas mãos do Judiciário 
vem trazendo mudanças no equilíbrio da separação dos poderes, 
agregando, ao longo dos anos, um papel político. O trabalho está 
estruturado em três questões principais: a abordagem conceitual e 
especí0ca sobre a judicialização da política, o ativismo judicial e 
sua inserção na política brasileira e, por último, a 0delidade parti-
dária como regra eleitoral vigente e seus re3exos na dinâmica dos 
partidos e parlamentares. 

Judicialização da política  

O Judiciário tem despertado o interesse de estudos mais apro-
fundados, na medida em que passou a desempenhar a função legis-
lativa e se inserir na seara do processo político eleitoral brasileiro. 
O tema começou a ter maior abrangência, primeiramente, atra-
vés de estudos e pesquisas realizados por especialistas e estudiosos 
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(Arantes, 1997; Carvalho, 2009 Castro, 1997; Ferreira Filho, 1996; 
Maciel e Koerner, 2002; Shapiro e Sweet, 2002; Tate e Vallinder, 
1995; Vianna, 1999) que debatem acerca do papel das instituições 
judiciais. O objetivo desta pesquisa seria apresentar uma explicação 
concisa sobre o fenômeno narrado e as consequências das decisões 
do Judiciário no âmbito do Legislativo e Executivo, principalmente 
inserido no contexto do Supremo Tribunal Federal. 

Nesse sentido, veri0cou-se que as funções atribuídas ao Judiciário 
eram limitadas ao que preceituava a legislação3. Entretanto, no 
decorrer dos últimos anos, tal instituição, além de aplicar a legis-
lação ao caso concreto, tem se deparado com assuntos nos quais é 
levada a intervir e participar de forma mais ativa. O status de intér-
prete da Constituição pode ser considerado uma criação legisla-
tiva, fato que vem sendo alvo de críticas constantes, tendo em vista 
seu papel de aplicador das normas (Vieira, 1994). Isso demonstra 
a amplitude de atribuições que o órgão vem desempenhando ao 
longo dos últimos vinte anos, já que tem assumido um viés político 
e social, tendo em vista a complexidade das questões a ele submeti-
das. Muito tem se discutido na ciência política sobre o papel assu-
mido pelo Judiciário e sua relação com a política, principalmente 
em comparação com a Suprema Corte dos Estados Unidos. A esse 
novo processo institucional dá-se o nome de judicialização da polí-
tica, mais recorrente em democracias avançadas e que vem, gra-
dualmente, aparecendo no Brasil. A experiência brasileira demons-
tra que a tese da democracia é em um todo verdadeira, na medida 
em que, somente após a promulgação da Constituição de 1988, 
tornou-se viável o enquadramento de um Judiciário mais sólido, 
independente e com poderes próprios (Ferreira Filho, 1996). 

Dessa forma, esse fenômeno consiste em atribuir ao Judiciário 
decisões que, nos termos da doutrina clássica da separação de 
poderes, incumbiriam ao Executivo ou ao Legislativo e que são de 
caráter político (Ferreira Filho, 1996, 189), ou seja, tratam-se de 
decisões políticas que afetam diretamente as instituições políticas. 
Esse fenômeno é observado nas sociedades contemporâneas e apre-
senta dois componentes: um deles é o ativismo judicial, em que o 

3. Conforme Barbosa (1982, 95): o papel do Judiciário é apenas declaratório, 
entendendo-se que este tribunal utiliza um método indutivo e dedutivo, classi0-
cando-se como o intérprete (nal da Constituição.
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tribunal toma para si questões que até então pertenciam somente 
ao Legislativo e Executivo; o outro é o interesse dos políticos e 
autoridades administrativas em adotar procedimentos e parâmetros 
semelhantes aos judiciais (Castro, 1997). 

Observa-se que o fenômeno da judicialização provoca muitas 
mudanças, dentre as quais a possibilidade de o Judiciário (STF) 
deter o controle abstrato da constitucionalidade das leis, o que 
ensejou vários questionamentos em outras esferas, já que a este 
caberia julgar as Ações Diretas de Inconstitucionalidade (Adins). 
Esse foi o ponto de partida que norteou o estudo da maioria dos 
pesquisadores na busca de uma explicação para a crescente inser-
ção do Judiciário em assuntos de cunho político mediante sua 
provocação por meio de ações propostas por agentes legitimados, 
e que, segundo Vianna, constituem um instrumento de defesa de 
direitos da cidadania, além de servir como meio de racionalização 
da administração pública. 

Nas pesquisas elaboradas por Castro (1997), Teixeira (1997) e 
Vianna (1999), vislumbrou-se um campo de estudo fundamentado 
em dados concretos por meio da análise de processos judiciais e 
levantamento de dados relevantes sobre a atuação do Judiciário 
brasileiro. Nos trabalhos, em que tiveram uma margem maior de 
tempo e, consequentemente, de ações, foi possível destacar a cres-
cente participação dos legitimados para a propositura de demandas 
perante o Judiciário. Veri0ca-se, nesse sentido, que o Judiciário vem 
sendo considerado, cada vez mais, uma peça importante no pro-
cesso decisório, na medida em que há uma potencialização de sua 
participação no policy-making, pelo controle abstrato das leis. A 
representação que os pesquisadores citados pretenderam é que as 
Adins con0guram um dos meios nos quais o Judiciário, desde que 
provocado, é capaz de atuar na produção de legislação de assuntos 
antes alheios a sua função, tanto de âmbito estadual como federal. 

Ao longo da história das constituições, o Judiciário brasileiro 
foi evoluindo desde o período colonial, sendo que somente em 
1824 se consolidou como um dos quatro poderes4 pela Carta 
Constitucional, com uma independência bastante relativa (Costa, 
2001). As modi0cações efetivas no Judiciário ocorreram durante 

4. Os quatro poderes consagrados pela Constituição de 1824 encontravam-se os 
poderes Moderador, Executivo, Legislativo e Judiciário.
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o período republicano, a partir de 1891, principalmente no aporte 
de inovações, as quais são importantes para ilustrar a dicotomia 
existente entre o período precedente e o atual. Com o advento da 
Constituição de 1934, houve a tentativa de inviabilizar a participa-
ção do Judiciário perante temas extremamente políticos, vedando 
sua intervenção por meio de dispositivos legais. A Constituição de 
1937 classi0cava a subordinação entre os poderes Legislativo e 
Judiciário devido às atribuições dos respectivos poderes e decretou 
a extinção das justiças federal e eleitoral. Já em 1946, o Judiciário 
teve mais independência e autonomia, mesmo limitada pelos milita-
res, o que mantinha o órgão menos atuante. E no período de 1964 
a 1985, o país foi marcado pelo autoritarismo, concentrando-se os 
poderes nas mãos do Executivo e, consequentemente, a limitação 
do Poder Judiciário. 

A partir de 1988, o Poder Judiciário passou a ser conside-
rado uma das instituições mais sólidas e con0áveis da atualidade, 
segundo pesquisas de opinião realizadas pelo Instituto de Estudos 
Econômicos, Sociais e Políticos de São Paulo5. Desde então, a dou-
trina vem deparando-se com questões relacionadas às verdadeiras 
funções desempenhadas pelos tribunais superiores6. A0rma-se que 
tais órgãos podem ser uma instituição disciplinadora das decisões, 
o que pode signi0car um grande passo para a possibilidade de haver 
um controle judicial sobre atos de outros poderes. O Judiciário, ao 
longo dos séculos, passou de um poder submisso às leis a um poder 
mais independente no sentido de suas decisões e interpretações, con-
siderando os processos de independência das nações e o impacto do 
regime político vigente. Sendo assim, houve uma “reorganização e 
rede0nição de atribuições dos vários organismos que compõem o 
Poder Judiciário” (Sadek, 1995b, 13), e o Supremo Tribunal Federal 
passou a desenvolver atribuições essencialmente constitucionais e 
tem passado por importantes e signi0cativas modi0cações, princi-
palmente no tocante a esfera de atuação. 

5. Bonelli (1995), em suas pesquisas sobre o Judiciário, traça considerações sobre a 
magistratura sob o prisma sociológico e comportamental dos juízes, assim como 
a dinâmica da justiça brasileira por meio de a0rmações precisas.

6. A Constituição Federal de 1988 preceitua no Capítulo III, em seus artigos 96, 
102, 105, as funções atinentes ao Judiciário. 
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Por tal motivo, acredita-se que a judicialização da política esteja 
relacionada ao comportamento judicial, na medida em que houve 
uma demanda maior e amplitude de temas relacionados à política, 
principalmente por meio de Adins, que tem ensejado o estudo de 
muitos pesquisadores do tema. Observa-se que houve um gradativo 
progresso do tema na literatura brasileira, o que demonstra um 
índice de abrangência do assunto con0gurando em impactos dire-
tos na política do país. O estudo empírico organizado por Vianna 
(1999), em grande parte, constitui-se da propositura de ações dire-
tas de inconstitucionalidade, principalmente por partidos políticos 
da oposição, as quais têm sido, constantemente, utilizadas como 
recurso estratégico institucional do governo, constituindo-se instru-
mentos legítimos na defesa das minorias7. Desse modo, a utilização 
das Adins tem sido um instrumento pelo qual os legitimados podem 
vir a contestar as políticas perante o STF. 

No Brasil, principalmente o ativismo judicial desenvolveu-se 
muito em face da mobilização política da sociedade diante das 
instituições políticas, o que tem condicionado a sua expansão 
(Cittadino, 2002, apud Vianna, 2002, 17). Ou seja, o Judiciário 
assume um papel ativista, no sentido de revisar as decisões de natu-
reza política (Verissimo, 2008, 412). Na realidade, esse fenômeno 
se distingue muito pela legitimação do Judiciário em assuntos que 
antes seriam atípicos a sua função, caracterizando, dessa forma, a 
criatividade da magistratura como independente. 

O ativismo do Judiciário brasileiro na política  

O Judiciário, principalmente em suas instâncias superiores, vem 
agindo de forma mais assídua em temas políticos. Um dos exemplos 
desse protagonismo é o STF, que assumiu o papel legitimamente 
político. Esse órgão passa, desde a redemocratização, por constan-
tes períodos de “crise de identidade institucional”. Outro órgão que 

7. Nos estudos coordenados por Vianna (1999), foram analisadas as Adins ajui-
zadas entre 1988 e 1998, pela coleta de dados do site do Supremo Tribunal 
Federal, as quais foram classi0cadas conforme a origem do diploma legal das 
Adins (Legislativo, Executivo e Judiciário), períodos de governo, classe temática, 
autores legitimados, dentro de governos distintos: Fernando Collor de Mello, 
Itamar Franco (pré-FHC) e Fernando Henrique Cardoso (FHC). 
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vem destacando-se pela sua ampla atuação e credibilidade é o TSE8, 
que diante da inércia do Legislativo está atuando como legislador 
na instituição de resoluções, dentre as quais se torna referência para 
o disciplinamento político-partidário, integrando a legislação elei-
toral. Dentre as funções que a Constituição Federal atribuiu para 
o TSE, não está elencada a de editar resoluções, somente respon-
der a consultas. Acontece que inserir no campo normativo uma 
legislação é uma invasão de competência e ao mesmo tempo ação 
regulamentadora aplicar uma normativa que regula a relação entre 
parlamentar e partido político. 

A característica de uma corte “ativista” se deve ao engajamento 
ao julgar processos que dizem respeito ao controle difuso e concen-
trado de constitucionalidade. Existem alguns estudos que procuram 
explicar a existência de tal fenômeno, que, por vezes, também pode 
ser entendido como uma forma de manifestação pública mediante 
discursos e atitudes no âmbito da justiça. Especialmente com rela-
ção ao engajamento dos membros do Judiciário, por meio das asso-
ciações que agregam causas relacionadas ao corporativismo, assim 
como aquelas de cunho social, como é o caso do “acesso à justiça” 
(Engelmann, 2011, 196).

Esse ativismo tem sido considerado por muitos autores como 
forma de criatividade jurídica para além dos legisladores, e começa 
a materializar-se por meio da magistratura que assume vieses polí-
ticos. E esse grau de “liberdade” deve ser sutilmente dosado, na 
medida em que existem alguns limites os quais devem ser respei-
tados, sob pena de transformar-se em um ramo aliado ao poder 
político. Nos estudos sobre o tema, concluiu-se que é crescente o 
número de ações submetidas ao crivo do STF, o que caracteriza 
uma con0ança e credibilidade na instituição, a qual vem ocupando 
um papel de destaque no enquadramento legislativo de acordo com 
o assunto em pauta e o nível de abrangência. 

8. Trata-se o TSE de uma corte homogênea, na medida em que é composta de 7 
(sete) ministros, dentre os quais 3 (três) são do STF, 2 (dois) do STJ e 2 (dois) 
operadores do direito com notável saber jurídico e idoneidade moral, indicados 
pelo STF e escolhidos pelo Presidente da República, conforme dispõe o artigo 
119, da CF. Cada um dos ministros possui mandato de 2 (dois) anos, podendo 
ser reconduzido por mais 2 (dois) anos. 
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Observa-se que, no decorrer dos tempos, existe certa aproxima-
ção entre política e terceiro poder (Judiciário), pois este começa 
a assumir uma posição de destaque na política, já que seu fun-
cionamento estaria condicionado aos ditames da justiça. Trata-se, 
assim, de uma judicialização da vida pública, o que implica trazer 
novos conceitos e formas de deliberação coletiva tendo em vista 
dois preceitos inerentes à justiça, como a imparcialidade e a neutra-
lidade, o que confere legitimidade no curso do processo (Garapon, 
2001, 45). Nesse sentido, é possível a0rmar que a razão pela qual 
o Judiciário vem se legitimando em relação aos demais poderes 
refere-se ao fato de as reivindicações conterem uma essência mais 
jurídica que ideológica. Quando se aborda o tema da politização 
da justiça, refere-se, preferencialmente, ao fato de o judiciário assu-
mir uma função política que caberia, em tese, ao Legislativo. Isso 
porque competiria a este discutir e implementar as leis, as quais 
poderão ser vetadas ou sancionadas pelo chefe do Poder Executivo.

O fato analisado nesta pesquisa trata-se da decisão que instituiu 
o marco regulatório para a migração partidária (troca de partidos), 
que foi pauta de uma Resolução do TSE rati0cada pelo STF em 
2007 e, posteriormente, em 2008. Acredita-se que a maneira pela 
qual foi criada a norma que regulamentou a perda de mandato 
eletivo tenha ensejado discussões, na medida em que se observou a 
inserção do Judiciário em assuntos de cunho político-eleitoral. Ou 
seja, ao posicionar-se sobre a questão, o STF estaria adotando a 
posição de legislador positivo passando a assumir o papel de outro 
poder. Ao decidir e criar uma nova categoria de perda de mandato 
parlamentar estar-se-ia diante de uma interpretação constitucional? 
Ou assumiria a decisão um caráter legislativo? Ora, os próprios 
ministros no julgamento do Mandado de Segurança 26.603/DF já 
a0rmaram tratar-se de numerus clausus, ou seja, a Constituição 
conferiu o monopólio da última palavra quando refere-se a normas 
positivadas, sendo inerente a este Tribunal o poder constituinte. 

À época, tal decisão foi vista como inovadora, já que se tra-
tava da cúpula do Judiciário, que, dentre suas funções, consa-
gra a de guarda da Constituição. Tais práticas adotadas pelo 
Supremo podem ser denominadas como “poder constituinte 
reformador”, pois a atuação legislativa vem sendo considerada 
com caráter constitucional (Vieira, 2008). Por isso, tendo em 
vista a densidade do número de partidos e, por consequência, a 
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fragilidade do sistema representativo, foi submetido à apreciação 
do Judiciário um Mandado de Segurança impetrado por partido 
político, acerca da dinâmica eleitoral a ser adotada em casos de 
in0delidade de parlamentar ao partido. São escassos os estudos 
na literatura sobre o tema entre os ministros, o comportamento 
judicial e o que teria ensejado a decisão pró-partido, principal-
mente no STF9.

Fidelidade partidária  

O termo “0delidade” tem origem no latim “(delitas” e signi0ca 
atributo ou qualidade de quem ou do que mantém, ou preserva 
suas características originais, ou que se guarda 0el a sua origem 
(Aras, 2006). Implica con0ança entre dois indivíduos, entre sujeito 
e objeto – abstrato ou concreto. E, do ponto de vista político, é 
atributo ou qualidade que determina um vínculo entre a0liado e 
partido político, entre partidos, no interesse mútuo, ou entre eleitor 
e candidato.

Cabe salientar que os laços de 0delidade estabelecidos entre os 
candidatos para com os partidos, aos quais pertencem, estão ligados 
diretamente à lealdade e à ideologia do partido (Cerqueira, 2008). 
Por abranger a relação entre organização (partidos políticos) e pes-
soa física (candidato), é necessário que haja uma regulamentação 
para que esses laços não sejam rompidos e/ou extintos. O sistema 
político partidário tem passado por muitas mudanças, dentre elas, 
o crescente número de partidos, principalmente a partir de 1988, 
pela promulgação da Constituição. Nesse sentido, houve aparatos 
mais complexos no que tange às instituições partidárias, passando 
de um multipartidarismo moderado para um multipartidarismo 

9. Sobre o assunto foram analisados por mim 17 ministros tanto do STF quanto 
do TSE, que participaram da discussão sobre 0delidade partidária em 2007 e 
2008, mediante fontes documentais, como produção bibliográ0ca e critérios de 
indicação presidencial. Veri0cou-se que dos 17 ministros, treze deles foram indi-
cados durante a legislatura de Luiz Inácio Lula da Silva (PT), constituindo-se 
destes, três reconduções. O ministro de mandado mais antigo é Marco Aurélio 
Mello, que fora indicado por Fernando Collor de Mello em 1990, do PRN, além 
de Cesar Asfor Rocha em seu primeiro mandato, em 1992. Os ministros Ellen 
Grace e Gilmar Mendes tiveram a indicação de Fernando Henrique Cardoso do 
PSDB, no período de 2000 e 2002, respectivamente.
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extremo (Mainwaring, 2001, 171), fator que tem desencadeado 
uma enorme mudança na estrutura democrática, assim como um 
amplo leque de legendas e, consequentemente, a fragilidade par-
tidária. Atualmente, o sistema partidário brasileiro conta com 35 
partidos, com estatutos próprios, os quais se encontram devida-
mente registrados no TSE, enquadrados, nesse patamar, os partidos 
de direita, centro e esquerda. 

Esse crescimento está atrelado à garantia constitucional do plu-
ripartidarismo ou multipartidarismo, assim como à inexistência de 
unidade ideológica no país, que traz a obrigatoriedade dos partidos 
registrarem os respectivos estatutos perante o TSE (Aras, 2005, 205). 
Sobre o assunto, Panebianco (2005, 108) atribui à tipologia dos par-
tidos o grau de institucionalização (forte ou fraca), que será um dos 
determinantes para a organização dos partidos, e ressalta que esta 
decorre dos procedimentos de fundação e encerra-se nos padrões 
de comportamento. Dessa forma, entende o autor que quanto mais 
alto o grau de institucionalização de um partido, menos organizados 
serão os grupos internos, ou seja, na institucionalização forte predo-
minam as tendências, já na fraca estão presentes as facções, tendo 
por base a posição ideológica de seus membros, que será muito 
importante na tomada de decisão no seio desses órgãos. 

Nesse sentido, diante do novo cenário político brasileiro, aos can-
didatos é atribuída ampla liberdade diante dos partidos, podendo 
coligarem-se ou migrarem para outras legendas após a assunção 
do mandato eletivo. Ora, tendo em vista a regulamentação da 0de-
lidade ao partido por meio da promulgação da Constituição de 
1988, assim como dos estatutos partidários, o tema vem ganhando 
maiores proporções na última década. 

O pertencimento e a conservação do mandato eletivo foram 
pauta de discussão no Legislativo, a ponto de ensejar em 1969, 
em que o país vivia o período da ditadura civil-militar, a aprova-
ção da Emenda Constitucional nº 1, cuja pauta seria a perda de 
mandato eletivo para parlamentares que praticassem atos de in(-
delidade partidária. Conforme esse dispositivo, os mandatos esta-
riam condicionados à oposição por parte dos eleitos em relação 
às diretrizes dos órgãos partidários ou por deserção do partido10. 

10. Preconiza o artigo 152, parágrafo 5 (Brasil, 1969): “perderá o mandato no 
senado federal, na câmara dos deputados, nas assembleias legislativas e nas 



Paraná Eleitoral: revista brasileira de direito eleitoral e ciência política 439

Já em 1978, a Emenda Constitucional nº 11, na Constituição de 
1967, manteve uma pequena abertura para aqueles parlamentares 
que se desligassem do partido para incorporarem-se a um novo. 

Entretanto, com a entrada em vigor da Emenda Constitucional 
nº 25 de 1985 aboliu-se o instituto da 0delidade partidária no 
Brasil, trazendo, com isso, um novo cenário no sistema partidário, 
uma vez que os políticos poderiam trocar livremente de partido 
sem sofrer qualquer sanção. A razão pela qual os parlamentares 
migraram está relacionada à inexistência de vínculos estáveis entre 
eleitores e partidos, associando o comportamento parlamentar a 
estratégias de sobrevivência política na busca de acesso a recursos 
(Melo, 2003, 326-31). Ao que tudo indica, os candidatos dissiden-
tes ou in(éis estão constantemente em busca de vantagens. 

Diante do novo contexto político de 1988, veri0cou-se uma con-
solidação de instituições democráticas, dando margem à existên-
cia de um elevado número de partidos, assim como a adoção de 
eleições diretas. A explicação para tal fenômeno decorreu daquela 
Emenda Constitucional, que incentivou os partidos, mesmo com 
registro provisório, a apresentar seus candidatos. Isso corroborou 
para um alto índice de dissidências dentro dos partidos, inexistindo 
normas regulamentadoras do comportamento dos políticos com 
relação a seus mandatos. Vislumbrou-se, durante certo período, o 
descaso com o papel dos partidos políticos, eis que se estabeleceu 
um grau de liberdade maior aos parlamentares. A ideia da primazia 
da 0delidade partidária diante do ordenamento jurídico foi sendo 
discutida ao longo do tempo, tendo em vista a fragilidade dos par-
tidos ante os parlamentares dissidentes; trazendo à tona uma 0sca-
lização e prestação de contas (accountability) do político para com 
os eleitores, os quais podem penalizar os candidatos mediante voto 
retrospectivo, o que “limita e restringe o comportamento dos repre-
sentantes se eles têm interesse em se reeleger” (Arato, 2002, 92). 

A veiculação das questões referentes à migração partidária come-
çou a ter maior visibilidade e proporção a partir de 1998, tendo 
em vista a grande incidência de trocas de partido na legislatura que 

câmaras municipais quem, por atitude ou por voto, se opuser as diretrizes legi-
timamente estabelecidas pelos órgãos de direção partidária ou deixar o partido 
sob cujo foi eleito, salvo se para participar como fundador da constituição de 
novo partido”. 
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compreende o período de 1991 a 199511. O autor ressalta a distorção 
da dinâmica partidária, pois, em suas pesquisas, é possível constatar 
que foi modi0cado, principalmente na década de 1990, o comporta-
mento dos parlamentares. Isso ocorreu por causa de sua adequação 
às regras do jogo a favor dos interesses pessoais em detrimento dos 
partidários. Nesse sentido, é importante salientar os parâmetros da 
disciplina partidária, que devem ser observados principalmente pelo 
vínculo entre o partido e o representante, já que este não se elege 
sozinho, mas está condicionado ao apoio partidário, apresentando-se 
então a 0gura do “partido sólido” (Sartori, 1996, 204). Tal fato pres-
supõe a relação do político para com o partido, na medida em que um 
dos requisitos obrigatórios para que o candidato concorra à eleição 
é o registro perante um partido, e sua 0liação prévia pelo menos um 
ano antes da data 0xada para as eleições, majoritárias ou proporcio-
nais (Brasil, 1995). Sobre o assunto, Santos (2006b, 184) preleciona 
que o “êxito eleitoral de um candidato a mandato legislativo depende 
do desempenho de seu partido e da cota de vagas que este terá direito 
com base na soma dos votos de todos os seus candidatos”. 

Diante desses argumentos, vislumbra-se a posição do candidato 
no interior do partido, já que existem laços fortes entre esses atores 
que compõem o cenário político brasileiro. Esse fator vem a com-
provar que, no Brasil, a permissibilidade conferida pelas leis no 
que tange ao troca-troca de legendas durante o exercício dos man-
datos tem como consequência o descrédito dos partidos perante o 
cidadão. Entretanto, o candidato, após eleito, tinha a liberdade de 
migrar para outro(s) partido(s) durante o exercício do mandato 
sem importar em sanção direta, rea0rmando a questão da fragili-
dade dos partidos. Até então, inexistia uma legislação adequada a 
ponto de banir os in(éis. Somente com o advento de problemáticas 
envolvendo atores políticos que culminaram em consultas, manda-
dos de segurança e ações diretas de inconstitucionalidade levadas 
para a análise do Judiciário, foi possível 0rmar uma legislação que 
resolvesse, de certa maneira, os con3itos existentes entre partidos 
e políticos. 

11. Segundo estudos elaborados acerca da mudança de partidos, o período com-
preendido entre 1991 e 1995 tem uma maior incidência de migração dos parla-
mentares para outro partido, totalizando 261 mudanças realizadas por legisla-
tura pelos parlamentares. Sobre o assunto ver: Melo (2004, 66).
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Cabe ressaltar que tal assunto já foi pauta de discussões no 
Legislativo, mediante Propostas de Emenda a Constituição, desde 1995 
(Brasil, 2004). Dentre estas, salienta-se a PEC 42/1995, de autoria da 
deputada federal Rita Camata, representante do PMDB do Espírito 
Santo, cuja proposta refere-se à perda de mandato para deputado ou 
senador que “voluntariamente” se des0liar do partido pelo qual foi 
eleito (Brasil, 2004). À época, a Comissão da Câmara dos Deputados 
que analisou a questão eleitoral brasileira, por iniciativa do TSE, opi-
nou pela adoção de medidas constitucionais impositivas sobre a 0deli-
dade partidária. Neste quesito, o órgão previa a perda automática do 
mandato na hipótese de des0liação partidária dos ocupantes de man-
dato eletivo e a possibilidade de perda desse mandato no Legislativo 
ou no Executivo, na hipótese de violação grave da disciplina partidária.

Devido ao grande 3uxo de migração entre os partidos, fazendo 
com que houvesse um favorecimento pessoal dos políticos em detri-
mento do partido, os quais seriam favorecidos como advento do 
mandato, um caso especí0co foi submetido à justiça eleitoral. Em 
2007, o Partido da Frente Liberal (PFL), atual Democratas (DEM), 
submeteu uma Consulta ao TSE no intuito de que fosse respondido 
um questionamento acerca de des0liação partidária de um parla-
mentar eleito pelo partido que veio a des0liar-se sem justo motivo. 
A indagação foi a seguinte: “Os partidos e coligações têm o direito 
de preservar a vaga obtida pelo sistema eleitoral proporcional, 
quando houver pedido de cancelamento de 0liação ou de transfe-
rência do candidato eleito por um partido para outra legenda?” Tal 
questionamento foi alvo de polêmicas, considerando que já estava 
consolidada a jurisprudência sobre o assunto no sentido de conti-
nuar os políticos com o cargo mesmo em outro partido.

A Consulta nº 1.398 (Brasil, 2007) teve uma grande repercussão, 
principalmente na esfera política, já que a decisão proferida pelos 
ministros do TSE e rati0cada pelo STF gerou grande discussão entre 
eles e não foi unânime, uma vez que houve argumentos contra e 
a favor à perda de mandato eletivo do político12. Essa decisão foi 

12. No âmbito do TSE, a Consulta nº 1.398 teve decisão majoritária em favor da 
perda de mandato ao deputado que troca de partido, dos 7 (sete) ministros 
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uma das pioneiras neste sentido, já que incorporou ao sistema jurí-
dico uma norma eivada de critérios objetivos que condicionam a 
perda do mandato eletivo. A aprovação da Resolução do Tribunal 
Superior Eleitoral, que disciplina a perda de cargo eletivo no Brasil 
aos políticos in(éis, trouxe margem a discussões que advinham 
desde antes da consolidação do Estado democrático no Brasil. Cabe 
ressaltar que o tema sobre a institucionalização da 0delidade parti-
dária não é pací0co, na medida em que existem autores que enten-
dem não ser viável a possibilidade da perda do mandato oriunda de 
atos de in0delidade partidária, uma vez que a constituição não per-
mite tal manobra, somente os estatutos de cada partido são capazes 
de impor sanções para tais atos (Silva, 2008, 354). 

Essa discussão, associada ao modelo político brasileiro, trouxe 
certo rigorismo no interior dos partidos, que, por deterem o man-
dato, podem monitorar o comportamento de seus políticos, por meio 
da sanção da perda do mandato. Isso porque, devido ao grande 3uxo 
migratório, os partidos não encontraram mais solução para banir os 
políticos que eram 0liados e, após, por interesses políticos e pessoais 
0rmavam coalizões com outros partidos. No Brasil, por tratar-se de 
um país cujo predomínio é de um presidencialismo de coalizão, deve 
ser observada a disciplina partidária. Mesmo considerando que as 
migrações, de certa forma, tenham surtido efeitos importantes na 
história política brasileira, convém mencionar que os partidos opo-
sicionistas, ou seja, aqueles que não compunham a base do governo 
à época, eram frequentemente atingidos pela perda dos parlamen-
tares, que, consigo, também levavam o mandato. Por outro lado, 
alguns estudiosos (Nicolau, 1996) consideram a troca de legendas 
uma estratégia eleitoral, já que a política brasileira vive um período 
de instabilidade e incerteza, corroborando para o aumento da frag-
mentação partidária. Cabe frisar, neste ponto, que o mandato eletivo 
é um conjunto de poderes concedidos pelo eleitor, por meio do voto, 
sendo uma delegação de poderes, que pertenceria, em tese, ao cida-
dão, já que se trata de uma democracia representativa (Santos, 2006). 

votantes, somente Marcelo Ribeiro foi voto vencido. Já no STF, a decisão foi 
con0rmada, prevalecendo a tese dos ministros Celso de Mello e Cármen Lúcia, 
acolhida por Menezes de Direito, Cezar Peluzo, Gilmar Mendes e Ellen Gracie. 
Ficaram vencidos Eros Grau, Ricardo Lewandowski e Joaquim Barbosa. Ficaram 
vencidos em parte Carlos Brito e Marco Aurélio. 
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Por essa razão, o fenômeno da troca das cadeiras foi tornando-se 
visível, na medida em que, da metade para o 0m do mandato, os 
parlamentares decidiam, por sua vontade, aderir a outra legenda. 
Isso fez com que os partidos 0cassem mais frágeis, tanto em função 
do elevado número de políticos, que aderiam a outras bases, quanto 
pela criação de novos partidos que sequer possuíam uma base ideo-
lógica concreta. Esse problema teve uma repercussão tamanha, que 
um dos partidos que compunha a oposição decidiu levar a ques-
tão ao crivo da justiça eleitoral. Nesse sentido, entendeu-se que 
o assunto no que tange ao pertencimento do mandato eletivo foi 
judicializado por meio de uma normativa, a qual não bastasse a 
aprovação pelo TSE, também foi alvo do STF, meses depois, rati0-
cando a e0cácia da legislação de cunho federal e que regulamenta 
a perda de mandato eletivo obtido tanto nas eleições proporcionais 
como nas eleições majoritárias. 

Observou-se uma inserção do Judiciário na esfera política que 
lançou alguns questionamentos acerca da vulnerabilidade das ins-
tituições políticas, sobre a qual caberia uma discussão e normati-
zação. Somente em 2009, pela criação da Comissão Especial da 
Câmara dos Deputados, com base na PEC 042/1995, que dispunha 
sobre a perda do mandato de deputado e senador é que o assunto 
realmente foi discutido no Legislativo. Nessa ocasião, foram discu-
tidos os impactos da decisão do Judiciário, e sua inserção na esfera 
legislativa, já que ao responder a consulta estaria inserindo-se na 
esfera legislativa. Houve um grande impasse acerca da competên-
cia para decidir sobre a perda de mandato, o que levou à instau-
ração dessa comissão, sendo entendimento pací0co da maioria 
dos deputados que, tendo em vista o mandato ser popular, caberia 
ao Congresso decidir sobre esses casos. Essa regra, na opinião da 
autora da proposta, deveria ser 3exibilizada, na medida em que a 
responsabilidade pela eleição não deveria ser absoluta do partido, 
uma vez que somente o eleitor poderia cobrar pelo voto. 

Ressalta-se, nesse dispositivo, que o mandato tem sido um forte 
instrumento para garantir a representatividade do cidadão por meio 
de parlamentares devidamente eleitos pelo voto direto e secreto. Os 
cientistas políticos ao se depararem com o assunto, além de aná-
lises quantitativas pertinentes ao estudo, propuseram mecanismos 
institucionais relacionados ao controle maior e disciplinamento do 
Legislativo, que deve ser realizado para além do partido. Segundo 



444 Alexsandra Ramos Fantinel:  A atuação do Poder Judiciário na arena eleitoral brasileira

Melo (2003), há a possibilidade de criar mecanismos que viabilizem 
a situação legislativa, e refere que o comportamento no plenário 
não é capaz de determinar se realmente existe coesão entre deter-
minado partido.

No caso da resposta do TSE à Consulta nº 1.398/2007, durante 
o governo Lula, interposta pelo PFL, atual DEM, partido então 
oposicionista ao governo sob a égide do PT, veri0cou-se que o 
Judiciário além de responder ao questionamento, mediante debates 
orais, propôs uma decisão que serviu de paradigma para a elabo-
ração da legislação própria ao assunto da perda de mandato. Os 
debates de cada ministro foram válidos no sentido de dar mais 
respaldo à aparente “reforma política” na elaboração e aprovação 
de uma legislação pelo Judiciário. 

O assunto, até então, somente era discutido no interior dos parti-
dos e no Legislativo, o qual caberia propor regras sobre o jogo elei-
toral, que deveriam ser vetadas ou sancionadas pelo presidente da 
República. Nesses moldes, a deputada federal Rita Camata, mem-
bro da comissão sobre 0delidade partidária, na reunião em 2009 
da Comissão Especial sobre 0delidade partidária da Câmara dos 
Deputados, enfatizou “que cabe ao Congresso e não ao Judiciário 
decidir sobre a perda de mandatos” (Brasil, 2009). 

No caso da decisão sobre a 0delidade partidária, os ministros 
tanto do TSE quanto do STF tiveram um papel essencial na discus-
são e aprovação de uma legislação capaz de regulamentar a relação 
entre políticos e partidos. A 0delidade partidária seria uma forma 
de controle dos partidos, que, em tese, estariam enfraquecendo-se 
em decorrência do grande 3uxo migratório de seus 0liados, tendo 
em vista fatores diversos, na maioria deles, injusti0cados. 

No âmbito do TSE, a Resolução nº 22.526, Consulta nº 
1.398/2007 (Brasil, 2007), teve grande repercussão, sendo a deci-
são aprovada de forma positiva em favor do consulente (partido 
político), por maioria, determinando a legitimação da perda de 
mandato para cargos proporcionais de deputados que trocam de 
partido. Ressaltou-se que dos 7 (sete) ministros votantes, somente 
um deles, o ministro Marcelo Ribeiro, foi voto vencido. Nesse 
sentido, cabe descrever, suscintamente, o argumento de cada um 
dos ministros do TSE sobre a referida consulta que fora proposta 
pelo PFL, acerca da perda de mandato a parlamentares que se 
des0liarem do partido. 
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O Supremo entendeu, por maioria de oito votos, que a in0delidade 
partidária pode ensejar a perda do mandato. Entende-se que o par-
lamentar possui liberdade ao exercer o mandato, sendo que as con-
trariedades às diretrizes partidárias e ao ideário programático sejam 
capazes de ensejar sanções, por isso fala-se na vedação do mandato 
imperativo, capaz de impor uma ditadura do partido. A consequência 
de uma saída imotivada de um político eleito na agremiação geraria 
abalos internos ao partido, principalmente quanto a sua representa-
tividade nas cadeiras do Legislativo e Executivo, além de con0gurar 
um ato abusivo. Os partidos políticos são considerados instituições 
permanentes e essenciais ao sistema representativo, devido a sua fra-
gilidade necessitam de mecanismos internos e externos para manter 
sua estabilidade. Nesse sentido é que se salienta a importância do 
instituto da 0delidade partidária, incumbindo o papel disciplinador 
da conduta de parlamentares 0liados que buscam outros interesses, 
des0liando-se do partido da base e aliando-se a outro. A questão ao 
ser posta sobre a análise do Judiciário poderia con0gurar uma forma 
de inibir a conduta dos parlamentares de se des0liar de uma agremia-
ção sem as devidas justi0cativas. Veri0ca-se que o ideal de partido 
defendido é aquele capaz de não se desvincular de suas raízes, ou seja, 
de seus ideários programáticos, conforme seu estatuto, fazendo com 
que haja uma relação de cumplicidade entre o eleito e a instituição. 

Nesta pesquisa foi possível abordar uma perspectiva aprofun-
dada e detalhada acerca da instituição da 0delidade partidária no 
Brasil e seu re3exo no cenário político-partidário brasileiro. O 
Judiciário vem, nos tempos atuais, atuando como um poder polí-
tico, sendo capaz de controlar atos normativos dos demais poderes, 
a ponto de impor comportamentos por meio do processo decisório. 
Esta ação regulamentou a relação entre o partido e o parlamentar 
com certo grau de severidade, passando a aplicar-se em caso de in0-
delidade após a edição da Resolução, que começou a ser aplicada 
em desfavor dos parlamentares dissidentes. Assim, frisa-se o papel 
do Judiciário no julgamento de causas políticas, consideradas como 
proatividade, o que demonstra a inserção na judicialização da polí-
tica com o aprimoramento dos instrumentos de controle judicial, 
con0gurando ativismo moderado. 
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Pode-se a0rmar que o resultado conspira para que haja uma maior 
disciplina dos parlamentares tendo em vista a aplicação da legislação 
em vigor desde 2007. A democracia representativa tem contribuído 
para um enraizamento do candidato com seu respectivo partido, na 
medida em que existem alianças entre o parlamentar, o próprio par-
tido, ao qual está 0liado, e o povo, que o elege. Assim, caberia, em 
tese, aos partidos a 0scalização do parlamentar, nunca deixando de 
mencionar a participação do Judiciário (TSE) no ativismo em assun-
tos políticos. Nesta pesquisa foi possível constatar uma mobilização 
maior dos partidos na conservação dos cargos a seu favor. 

Acredita-se que a resolução possa ter gerado controvérsias no 
sistema político, na medida em que tende a amparar o interesse do 
partido ao qual o parlamentar elegeu-se. Ou seja, foi criada uma 
“barreira” que impede a migração do mandatário para outro par-
tido quando não existe uma causa legítima comprovada. Acontece 
que o Judiciário avocou para si essa função de decidir sobre aspec-
tos relacionados à 0delidade partidária, o que ocasiona um rigo-
rismo acentuado tratando-se de mandato eletivo. Nesse sentido, 
cumpriu seu papel ao ser provocado pela consulta elaborada pelo 
atual partido DEM, dando mais amplitude à resposta, transfor-
mando-a em resolução, sendo esta capaz de regulamentar a relação 
entre partidos e parlamentares eleitos, já que existe uma coerência 
entre eles. No caso concreto, vislumbrou-se a atuação do Judiciário 
não somente como julgador de causas políticas, mas, sobretudo, sua 
atuação como legislador positivo, ao avocar a matéria já discutida 
pelo TSE sobre a 0delidade partidária e rati0car a resolução que 
passou a ter força normativa desde 2007. 

A política no interior dos tribunais tem sido um fato cada vez 
mais corrente, tendo em vista a publicização dos atos judiciais, o que 
vem consagrado na Carta Magna, sendo o re3exo de uma demo-
cracia que aos poucos vem incorporando-se ao Estado. A decisão 
sobre o disciplinamento político ora abordado está calcada em mui-
tos argumentos com base na lei, nos princípios comuns ao direito, 
na jurisprudência e doutrina dos estudiosos sobre temas especí0cos 
do direito. Tratou-se de uma maneira explicativa da instituição da 
0delidade partidária de modo a embasar a pesquisa e fornecer um 
suporte maior no que tange ao sistema político partidário no Brasil, 
inclusive por seu aparente rigorismo, impondo um novo marco 
regulatório no pertencimento dos mandatos eletivos. Nesse caso, 
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percebeu-se certa interferência do Judiciário na política a ponto de 
gerar impactos na esfera legislativa e interna dos partidos, trazendo 
o debate para a esfera da judicialização no processo partidário-elei-
toral. Nesse sentido, importante analisar o posicionamento de cada 
membro da cúpula do Judiciário, delimitando as justi0cativas na 
tomada de decisões, os pontos divergentes ou convergentes que ense-
jaram a inserção desse terceiro poder na esfera da política brasileira. 

Observou-se que a posição adotada pelos ministros ao punirem 
os parlamentares dissidentes dos partidos teve um cunho sanciona-
tório e impositivo em desfavor, principalmente, do político eleito. 
Mesmo tratando-se de uma decisão que, para muitos, pode ter 
afrontado diretamente princípios constitucionais, como é o caso da 
segurança jurídica ou da liberdade de expressão, considera-se uma 
decisão inovadora a demonstração de que o Judiciário vem legiti-
mando-se como um poder capaz de pôr 0m a certos paradigmas 
que assolam nossa sociedade, com uma postura mais participativa. 

Acredita-se que a pesquisa assume uma importância no contexto 
da ciência política, eis que válida para demonstrar a materialização 
do fenômeno da judicialização da política, por meio de uma deci-
são proferida pelo Judiciário de cunho essencialmente política, e a 
importância das instituições judiciais. 
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